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RESUMO
A carcinicultura é uma atividade promissora no desenvolvimento econômico e social do nordeste brasileiro. O sistema 
de Análises de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) constitui uma ferramenta de gestão, oferecendo um 
meio de controle dos perigos de forma efetiva. Entretanto, um plano APPCC mal elaborado ou mal monitorado pode 
comprometer essa segurança, sobretudo se os Pontos Críticos de Controle (PCCs) do processo são negligenciados. 
O objetivo desse trabalho foi revisar os PCCs contidos no plano APPCC, avaliando seus processos e a efetividade 
no beneficiamento do camarão, em uma unidade beneficiadora localizada no estado do Rio Grande do Norte. A 
pesquisa é um estudo de caso de caráter avaliativo, em que foi realizada uma observação do processo produtivo dos 
PCCs. Foi verificada a necessidade de inclusão de alguns PCCs, bem como, identificou-se que alguns PCCs podem 
passar a ser considerados Pontos de Controle (PC), tendo em vista, que a empresa possui um controle rigoroso destes 
pontos, por adotar outros programas. Dessa forma, pode-se concluir que uma revisão periódica do plano APPCC é 
de fundamental importância como forma de garantir a segurança dos alimentos produzidos, assim como, otimizar 
o processo, deixando-o mais rápido e reduzindo custos.
Palavras-chave: Pescados. Qualidade dos Alimentos. Controle de qualidade.

ABSTRACT
Shrimp farming is a promising activity in the economic and social development of northeastern Brazil. The Hazard 
Analysis and Critical Control Point (HACCP) system is a management tool, offering a means of effectively controlling 
hazards and is adopted in several countries. However, a poorly designed or monitored HACCP plan can compromise 
this safety, especially if the Process Critical Control Points (CCPs) are neglected. The objective of this work is to review 
the HACCP plan, evaluating its processes and the effectiveness of the CCPs, in a shrimp processing unit located in 
the state of Rio Grande do Norte. The research is a case study of evaluative character, in which an observation of 
the productive process of the CCPs was carried out. It was verified the need to include some CCPs as well as, it was 
identified that some CCPs can be considered CPs, considering that the company has a strict control of these points, 
by adopting other programs. Thus, it can be concluded that a periodic review of the HACCP plan is of fundamental 
importance as a way to guarantee the safety of the food produced, as well as to optimize the process, leaving it faster 
and reducing costs.
Keywords: Fished. Food Quality. Quality control
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INTRODUÇÃO
A rotina intensa imposta pelo cotidiano propor-

ciona mA carcinicultura tem se tornado uma atividade 
muito promissora no desenvolvimento econômico e 
social no nordeste brasileiro, sendo que somente os 
estados do Rio Grande do Norte e Ceará foram res-
ponsáveis por 80% de toda a produção da aquicultura 
marinha no Brasil nos anos compreendidos entre 2008 
e 2010 (NASCIMENTO, 2013).

A abertura de mercados na Europa e EUA impac-
tou positivamente a indústria da carcinicultura no 
Brasil, sobretudo no Nordeste, com grande incre-
mento das exportações de camarão principalmente no 
início dos anos 2000, ocupando o 2º lugar na pauta 
das exportações do setor primário da região (ROCHA, 
2013), entretanto em 2004 o setor foi acometido por 
uma crise sem precedentes advinda da aplicação da lei 
antidumping pelos Estados Unidos contra camarões 
produzidos pelo Brasil, pelo surto epidêmico da mio-
necrose infecciosa (IMNV) e pelo aumento do câmbio 
ocorrido naquele ano, esses fatores fizeram com que 
a exportação do camarão tivesse forte queda, porém 
esses fatores, somados com as enchentes de 2008 e 
2009 que acometeram grande parte da produção do 
Rio Grande do Norte e Ceará e algumas tentativas de 
importação de camarão advindas de outros países fize-
ram com que a produção do camarão se voltasse para 
o mercado interno, trazendo uma grande recuperação 
do setor, sendo que entre 2004 e 2015 a produção foi 
de 75 mil toneladas de camarão (ABCC, 2016). 

A elevada perecibilidade dos pescados aliado 
a forte demanda advinda do mercado externo, tem 
obrigado, desde então, a indústria do pescado a bus-
car adequação principalmente no que diz respeito aos 
aspectos sanitários, colocando essa indústria na van-
guarda desse quesito (SANTOS, 2001).

Em 2009 o Departamento de Inspeção de Produtos 
de Origem Animal (DIPOA) lançou a Circular n°25 
que trata dos procedimentos de verificação dos pro-
gramas de autocontrole em estabelecimentos de 
pescado e derivados, contemplando 18 pontos, que 
vão desde a manutenção das instalações e equipa-
mentos industriais, controle da água, de temperaturas, 
recebimento de matéria prima,  higiene e saúde dos 
manipuladores, Análise de Perigos e Pontos Críticos 
de Controle (APPCC) até a certificação dos produtos 
(BRASIL, 2009).

A ISO 22.000:2006 (ABNT, 2006) cita que durante 
a análise dos perigos existentes no processo a empresa 
determina a estratégia a ser utilizada para assegurar 
seus controles, essa estratégia deve combinar seus 
Programas de Pré-Requisitos (PPRs), Programas de 
Pré-Requisitos Operacionais (PPRO) e o próprio 
APPCC, para isso a Norma realiza algumas refe-
rências cruzadas entre o que ela solicita com os 
princípios do APPCC.

Segundo Clemente (2014) o sistema APPCC faz 
parte do sistema de gestão das empresas e é essencial 
para avaliar perigos, estabelecendo medidas para seu 
controle com a finalidade da prevenção para garantir 
que os alimentos produzidos, armazenados e trans-
portados sejam seguros para os consumidores. É 
importante salientar que é uma ferramenta que deve 
ser utilizada adequadamente e que a análise é específica 
para o processo de uma linha de determinado produto. 

Além disso, o APPCC é um sistema com bases 
científicas e que, permite identificar os perigos bioló-
gicos, químicos e/ou físicos que podem trazer efeitos 
adversos à saúde e as medidas para que se possa elimi-
nar ou reduzir a níveis aceitáveis esses perigos, visando 
garantir a segurança dos alimentos e a saúde pública 
(OPAS/OMS, 2006).

De acordo com Clemente (2014), a aplicação do 
APPCC permite direcionar os recursos humanos e 
materiais para os pontos-chave do processo e, devida-
mente implementado, permite um maior envolvimento 
e empenho de todos os funcionários no entendimento 
e na garantia da segurança alimentar.

Segundo Lourenço (2016) é aconselhável que 
o Sistema APPCC sofra uma revisão, verificação e/
ou auditoria pelo menos uma vez ao ano, de modo 
a determinar se o que permanece é adequado e 
se é efetivamente cumprido. Esta verificação deve 
ser documentada.

O objetivo desse trabalho foi realizar uma atualiza-
ção dos Pontos Críticos de Controle, contidos no plano 
APPCC, verificando sua efetividade nos processos, em 
uma unidade de beneficiamento de camarão localizada 
estado do Rio Grande do Norte. 
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METODOLOGIA 

Área de Estudo
O presente trabalho foi realizado em uma indús-

tria de beneficiamento de camarão (Litopenaeus 
vannamei), localizada na região oeste do estado do 
Rio Grande do Norte, atuando no mercado interno 
desde meados de 2000, possuindo atualmente cerca 
de 230 funcionários em seu quadro e uma capacidade 
de beneficiamento de 420 toneladas/mês. A empresa 
atende a todos os estados da região Nordeste e alguns 
do Sudeste e Norte, além de possuir autorização 
de exportação para países que compõem a  União 
Europeia, Vietnã e China. Os camarões beneficiados 
são produzidos em fazendas próprias.

Após beneficiados, os camarões são comercializa-
dos como: camarão inteiro fresco, congelado em bloco 
(inteiro, descabeçado e/ou descascado), congelado IQF 
(Individual Quick Frozen) (inteiro, descabeçado e/
ou descascado) e cozido congelado IQF (inteiro, des-
cabeçado e/ou descascado).

A empresa possui o programa de Autocontrole 
aprovado pelo Ministério da Agricultura implan-
tado e é certificada pela ABNT NBR ISO 
9001:2015 (ABNT, 2015).

Avaliação dos Perigos e Pontos Críticos 
de Controle (PCC)

A pesquisa é um estudo de caso de caráter ava-
liativo, onde foi realizada observação do processo de 
beneficiamento do camarão e todos os seus Pontos 
Críticos de Controle para que posteriormente fosse 
possível fazer uma intervenção com o intuito de uma 
maior otimização do processo produtivo. Foram utili-
zadas a árvore decisória do Codex Alimentarius (2006) 
e a árvore modificada por De Paula e Ravagnani (2011) 
para avaliar os PCCs individualmente.

Foi realizada uma comparação dos procedimentos 
descritos nos documentos cedidos pela empresa, com 
o que a empresa está realizando no momento. Essa 
comparação foi possível devido as observações feitas 
in loco por meio de visitas no mês de outubro de 2017.

Vale salientar que todo o processo de desenvolvi-
mento do trabalho teve o acompanhamento da gestora 
de qualidade responsável pela empresa.  

Durante a realização deste trabalho foram fei-
tas algumas reuniões com a equipe responsável pelo 

controle de qualidade da empresa para que fosse 
possível a tomada de decisão quanto qualquer modi-
ficação nos PCCs.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Segundo Bastos (2008) o APPCC promove além 

de maior segurança e qualidade dos alimentos, redu-
ção de perdas, maior competitividade, atendimento às 
exigências de mercado, ampliação de mercado atendi-
mento a legislações e a eventuais ações judiciais.

Entretanto, um plano APPCC mal elaborado ou 
mal monitorado pode comprometer essa segurança, 
principalmente quando os Pontos Críticos de Controle 
(PCCs) do processo são negligenciados ou quando as 
medidas de controle não são efetivas na sua prevenção, 
além do excesso de burocratização, gerando monito-
ramentos excessivos ou desnecessários em etapas do 
processo comprometendo o andamento da produção 
ou desproteger o processo caso pontos que deveriam 
ter um controle maior não estejam identificados.

Verificou-se que o programa de autocontrole da 
empresa foi aprovado pelo Ministério da Agricultura, 
tendo todos os seus programas implantados. O 
documento baseia-se em legislações nacionais e inter-
nacionais tendo em vista que a mesma exporta seus 
produtos para vários países. 

O Codex Alimentarius (2006) cita que o APPCC 
deve ser aplicado a cada processo separadamente, 
tendo em vista que os PCCs identificados podem se 
comportar de maneiras diferentes em cada situação 
específica. Sendo assim, foi elaborado o mapeamento 
das quatro linhas de produção com seus PCCs identi-
ficados, conforme apresentado na Figura 1.

PCCs que foram mantidos conforme 
APPCC da empresa

PCC Químico - Presença de metabissulfito de sódio
 Esse PCC está identificado na etapa de recepção e 

lavagem, etapa essa que ocorre da mesma forma nos 
quatro produtos, sendo assim uma etapa comum. 

 A verificação da presença de metabissulfito de 
sódio foi mantida como PCC, tendo em vista ser fre-
quente o uso dessa substância na cadeia do camarão e 
ele ser um perigo em potencial para a saúde do consu-
midor, pois seu residual no camarão dá-se em forma 
do sulfito SO2 (dióxido de enxofre). Machado e Toledo 
(2006) indicam que o consumo de sulfitos provoca 
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diversos problemas de saúde como anafilaxia, urticá-
ria, angioedema, hipotensão, náusea, irritação gástrica 
local, diarreia e crise asmática.

A recepção é o local mais indicado para a verifica-
ção desse PCC, pois dessa forma o produto entra para 
o salão de beneficiamento dentro dos padrões legais, 
pois caso o resultado das análises apresentem valores 
acima do permitido, o programa de autocontrole da 
empresa, faz a indicação de uma retro lavagem como 
ação corretiva e posterior análise como verificação da 
correção, para, somente então, a liberação do camarão 
para o salão de beneficiamento, evitando assim, análi-
ses durante o processo, o que poderiam acarretar em 
atrasos da produção. 

A ingestão diária recomendada de metabissulfito 
de sódio é de 0,7 ppm de peso corpóreo (WHO, 2000), 
e no Brasil existe a Resolução MS n°4, de 24 de novem-
bro de 1988 que permite o uso de agentes sulfitantes 
em diversos alimentos para sua conservação, inclusive 
para o camarão, entretanto seus valores residuais não 

podem ultrapassar os 100 ppm para produtos crus e 
30 ppm para os cozidos (BRASIL, 1988)

A melanose é caracterizada pela formação de 
pontos insolúveis de melanina que são resultantes 

da oxidação dos fenóis presentes na composição dos 
camarões (BRIEF, 2002). O escurecimento do camarão 
causa rejeição do consumidor ao produto, entre-
tanto não traz danos à saúde humana (MARTINELLI e 
FREITAS JÚNIOR, 2007). Segundo Gama (2015) o meta-
bissulfito de sódio é um agente redutor, amplamente 
usado como antioxidante na indústria de alimentos, 
para o beneficiamento de camarão ele evita a mela-
nose, quando usado em doses corretas.

PCC Físico – Verificação da presença de mate-
riais metálicos nos camarões congelados IQF 
(cozido ou não)

No camarão congelado IQF (cru ou cozido) a emba-
lagem primária é realizada em embaladora automática 
na qual existe um detector de metais, dessa forma, para 
esse tipo de produto a etapa de embalagem primária 

Figura 1 - Mapeamento do processo produtivo do camarão em todas as suas apresentações 
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é a única  do processo capaz de realizar a verificação 
da presença de materiais metálicos, portanto o PCC 
Físico foi mantido nessa etapa para esses produtos.

Ray (2009) cita que é importante a observação 
das matérias primas em relação a perigos físicos que 
podem passar despercebidos, como, por exemplo, a 
presença de materiais em partículas muito pequenas, 
e, sendo assim, o uso do detector de metais pode ser 
um aliado, no caso de partículas metalizadas tendo 
em vista que o metal está incluso no grupo de mate-
riais estranhos com maior potencial em denegrir a 
saúde do consumidor.

PCC Biológico - Verificação da presença de pató-
genos (Listeria monocytogenes) no camarão 
cozido congelado IQF

A empresa possui procedimentos de sanitização 
descritos no seu autocontrole em item específico, nele 
é abordada a limpeza e sanitização das instalações, 
bem como os sanitizantes utilizados. Na sala do cozi-
mento a higienização é realizada diariamente, mesmo 
quando não há sua utilização, o procedimento é rea-
lizado com água clorada e ácido peracético, segundo 
Beltrame (2014) o ácido peracético e o hipoclorito de 
sódio são eficazes tanto na remoção da Listeria spp. 
quanto na prevenção da formação de biofilmes nas 
superfícies de contato.

Todos os resultados de análises microbiológicas 
da empresa, para Listeria spp. realizadas desde o ano 
de 2015 deram ausência, o que indica a eficiência da 
utilização dos procedimentos de higienização e saniti-
zantes utilizados, somado a isso o decreto n° 191 de 26  
dezembro de 2018 (BRASIL, 2018), que esteve em con-
sulta pública por 90 dias, o  camarão deve ter ausência 
de Listeria monocytogenes em 25g, indicando assim, 
que as análises da empresa estão dentro dos padrões 
exigidos na legislação.

Mesmo com as evidências indicando eficiência na 
sanitização das instalações, faz-se necessário a manu-
tenção do PCC - Verificação da presença de patógenos 
(Listeria monocytogenes) pois, de acordo com 
Wan Nohana et al. (2010), há relatos da presença de 
Listeria em camarão cru e congelado e em produtos 
prontos a base de camarão, podendo chegar até 50% 
de prevalência desse micro-organismo. A contamina-
ção cruzada nas plantas de processamento também é 
relatada pelo autor, representando, assim, uma ameaça 

ao consumidor, sobretudo aqueles susceptíveis (imu-
nodeprimidos, grávidas, crianças e idosos). 

Além disso foi verificado que o binômio tempo 
x temperatura do cozimento, precisa ser corrigido, 
pois atualmente a empresa utiliza 68°C no centro geo-
métrico do camarão com variações de tempo entre 
1”15’e 2”45’, dependendo da classificação do cama-
rão, enquanto que a recomendação do Food & Drug 
Administration – FDA (2011) para essa tempera-
tura seria 3”7’.

O FDA indica que estes valores se aplicam para 
todos os alimentos, não sendo específico para o cama-
rão, entretanto a empresa pode estabelecer um tempo 
de processo mais curto, desde que esteja baseada em 
estudos internos para a comprovação da eficácia do 
binômio aplicado. Sendo assim, faz-se necessário um 
estudo imediato para a correção desse binômio, para 
ajuste a realidade da empresa, tendo em vista que o 
elevado tempo de exposição a temperatura recomen-
dada pode ocasionar alterações sensoriais no produto. 

No Brasil, o Ministério da Agricultura lançou em 
2009 a Instrução Normativa n° 9, a qual institui os 
Procedimentos de Controle da Listeria monocyto-
genes em produtos de origem animal prontos para o 
consumo, com o objetivo de monitorar e assegurar a 
inocuidade dos produtos de origem animal em relação 
a Listeria (BRASIL, 2009).

PCCs que foram retirados do processamento

PCC Perigo Químico - Matéria-prima crítica: 
Contaminação por drogas de uso veterinário ou 
Contaminação ambiental (pesticidas e metais pesados) 

Esse PCC refere-se ao recebimento de matéria 
prima, ele está identificado na etapa de recepção e 
lavagem, etapa essa que ocorre da mesma forma nos 
quatro produtos: Camarão fresco, congelado em bloco, 
IQF e cozido congelado IQF. 

Esse ponto deixará de ser considerado um PCC, 
passando a ser considerado um ponto de controle (PC) 
tendo sua verificação realizada pelo  Programa de Pré-
Requisito (PPR) para seleção de fornecedores.

A Contaminação por drogas de uso veterinário ou 
contaminação ambiental (pesticidas e metais pesados) 
deve ser controlado respeitando Plano Nacional de 
Controle de Resíduos e Contaminantes em Produtos 
de Origem Animal (PNCRC), mas sem a necessidade 
de ser considerado um PCC.
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De acordo com a Norma Brasileira ABNT NBR 
ISO 9001: 2015 (ABNT, 2015) a organização deve asse-
gurar que os processos, produtos e serviços estejam de 
acordo com os requisitos estabelecidos, ela deve criar e 
aplicar os critérios para avaliar, selecionar e monitorar 
seus provedores externos, ou seja, ela deve promo-
ver uma seleção de fornecedores de forma a garantir 
que eles atendam suas especificações. Tendo em vista 
que a empresa possui a norma referida implantada, ela 
realiza uma criteriosa seleção dos seus fornecedores, 
são realizadas com frequência estipulada auditorias 
e laudos de análises para contaminantes e drogas 
veterinárias, além disso, existe um tópico no pro-
grama do autocontrole onde é abordado o controle 
da matéria-prima, ingredientes e material de embala-
gem, descrevendo os cuidados para o recebimento de 
matérias primas. 

Perante essa etapa será realizado o monitoramento 
do boletim sanitário encaminhado pelo fornecedor da 
matéria prima no momento da entrada na indústria e 
a verificação desse PC se dará durante as auditorias e 
por meio das análises laboratoriais realizadas perio-
dicamente desses contaminantes.

PCC Químico - Verificação da presença de alérge-
nos não declarados na embalagem 

Esse ponto corresponde a embalagem primária no 
camarão congelado em bloco e congelado IQF (cru e 
cozido). Deixará de ser um PCC, passando a ser con-
siderado um ponto de controle (PC), pois ele se refere 
a verificação da presença da informação obrigatória 
para aditivos alimentares, que de acordo com a RDC 
n° 259, deve estar descrito na lista de ingredientes 
(“ingredientes: camarão e conservante metabissulfito 
de sódio – INS 223”) (BRASIL, 2002). 

Embora o metabissulfito de sódio cause reações 
adversas como crises de asma, reações cutâneas, 
dores de cabeça, diarreias, confusões mentais, hipo-
tensão, choque anafilático, dores abdominais, náuseas, 
tonturas, entre outros efeitos  a quem o consome, men-
cionado por Nascimento (2017), ele não se encontra 
na lista dos  ingredientes de declaração obrigatória, 
de acordo com a RDC n° 26 (BRASIL, 2015), que dis-
põe sobre os requisitos para rotulagem obrigatória do 
principais alimentos que causam alergias alimentares, 
no entanto, o camarão apresenta-se com essa obriga-
toriedade. Entretanto, considerando que a verificação 

dessa informação já é realizada durante a recepção 
da embalagem, de acordo com o programa de rece-
bimento e controle da matéria-prima, ingredientes e 
material de embalagens, a presença desse PCC torna-
-se desnecessária, podendo ser excluído do programa.

Vale salientar, que é solicitada pela empresa para 
seu fornecedor de embalagens a presença dessa infor-
mação, de caráter obrigatório, sendo assim, sua falta 
é um item determinante para a seleção de fornecedo-
res de embalagens.

PCC Químico - Presença de metabissulfito de 
sódio acima do permitido após o cozimento (30 ppm)

Esse PCC poderá ser retirado do processamento, 
pois, no autocontrole da empresa, está prevista uma 
análise no camarão para SO2 antes da sua entrada para 
o cozimento. Tomando como base a análise realizada, 
em caráter obrigatório, na recepção do produto reco-
menda-se que os lotes que apresentarem resultados 
iguais ou inferiores a 30 ppm sejam identificados como 
“lotes próprios para o cozimento”, dessa forma evita-se 
uma nova análise antes da entrada para o cozimento, 
eliminando assim, esse PCC químico, evitando o retra-
balho e diminuindo custos. 

Segundo Wernke (2001), os custos são todos os 
gastos envolvidos no processo de fabricação, ou seja, 
são todos os elementos utilizados na produção que vão 
desde salários dos funcionários até matérias primas e 
insumos, sendo assim, retirando a análise de SO2 antes 
da entrada para o cozimento, permanecendo apenas 
a da recepção, seria reduzido o custo dessa análise, 
tendo em vista o não uso de reagentes, bem como 
hora/homem para sua realização. 

PCCs que foram acrescentados ao processamento

PCC Biológico - Controle de tempo x temperatura 
de congelamento

Este PCC deverá ser incluído em todas as linhas 
de produção (camarão congelado em bloco e con-
gelado IQF cru /cozido) nas suas respectivas etapas 
de congelamento.

Temperaturas ambientais inadequadas podem 
ocasionar alterações bioquímicas importantes, produ-
zindo metabólitos de degradação (SANTOS et al., 2013), 
visto que, trata-se de um alimento bastante perecível 
devido as suas características nutricionais e estruturais 
(OLIVEIRA, 2017).
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Segundo Torres (2017), três mecanismos desenca-
deiam a deterioração: autólise enzimática, oxidação e 
crescimento microbiano, dessa forma, para combater 
e prevenir a formação de compostos indesejáveis obje-
tivando aumentar o tempo de vida de prateleira faz-se 
necessário adotar técnicas de conservação, dentre elas 
o congelamento é uma das mais eficazes.

A queda de temperatura em alimentos tem como 
um de seus objetivos inibir o crescimento microbiano. 
No congelamento passam a pesar fenômenos, não 
apenas metabólicos, mas também a sobrevivência de 
alguns microrganismos, sendo que o ideal é o congela-
mento rápido, não ultrapassando os 60 minutos, tendo 
em vista que esse proporciona a formação de peque-
nos cristais de gelo que não provocam o rompimento 
celular acarretando em perda de peso e qualidade do 
camarão (SPOTO, 2006). 

Na empresa essa é a última etapa capaz de retardar 
o crescimento microbiano, sendo assim, se justifica a 
introdução do PCC - Controle de tempo x temperatura 
de congelamento na etapa do congelamento.

PCC Físico – Verificação da presença de materiais 
metálicos nos camarões congelados em bloco

Tendo em vista a importância do controle de 
metais na produção de camarão, faz-se necessário a 
inclusão desse PCC para o camarão congelado em 
bloco. Esse PCC será realizado durante a etapa de 
masterização. Segundo Baptista (2003), a presença de 
materiais metálicos é uma contaminação que pode 
ocorrer durante o processamento na manipulação das 
matérias primas, com a intervenção de operadores, 
de utensílios e equipamentos que podem soltar peças 
metálicas e provocar sua contaminação. Os fragmentos 
de metais podem ocasionar engasgamentos ou feri-
mentos ao consumidor (NEVES, 2009), 

Vale salientar que a verificação da presença de 
materiais metálicos na masterização do camarão con-
gelado em bloco já é realizada pela empresa, entretanto 
não há menção desse controle nem no APPCC e em 
nenhum programa de pré-requisito, portanto a inclu-
são foi realizada.

CONCLUSÃO 
De acordo com o observado durante o desenvol-

vimento do trabalho, o programa de autocontrole da 

empresa passa por revisões a cada dois anos ou quando 
há alguma alteração em seu processo, além disso, os 
itens contemplados estão descritos de forma detalhada 
e todas as etapas dos processos possuem PCCs iden-
tificados com seus respectivos riscos envolvidos em 
cada etapa. Foi verificado também, que o programa 
está bem implantado, tendo seus controles realizados 
e registrados durante toda a produção em formulá-
rios específicos para cada ponto, com a identificação 
do produto que está sendo processado, bem como as 
ações corretivas, quando necessárias.

Verificou-se a necessidade de inclusão de alguns 
PCCs, de forma a se ter um maior controle dos proces-
sos produtivos, bem como foi identificado que alguns 
PCCs podem passar a ser considerados PCs tendo em 
vista que a empresa possui um controle rigoroso des-
tes pontos, inclusive por outros programas também 
adotados pela empresa. 
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